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Da COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO sobre o Projeto de 
Lei do Executivo (PLE) nº 06/2026, 
que institui o Plano Municipal de 
Cultura do Recife para o decênio 

2026-2036; pela APROVAÇÃO. 

 

RELATOR: Vereador SAMUEL SALAZAR 

 

I – RELATÓRIO 

 A Comissão de Finanças e Orçamento recebeu, para análise e emissão de parecer, o 
Projeto de Lei do Executivo nº 06/2026, nos termos do art. 114 do Regimento Interno da 

Câmara Municipal do Recife. 

 A Proposição institui o Plano Municipal de Cultura do Recife para o decênio 2026-2036. 
Em sua justificativa, o Chefe do Poder Executivo Municipal esclarece que: 

“As diretrizes que compõem este Plano Municipal de Cultura foram 
formuladas na VIII Conferência Municipal de Cultura do Recife, 
convocada por meio do Decreto Municipal nº 36.869/2023, em um 
espaço de participação coletiva de caráter consultivo e propositivo, 
no qual fazedores de cultura, gestores públicos e representantes da 
sociedade civil se reuniram para debater e deliberar, no âmbito da 
participação social, sobre os rumos das políticas culturais da cidade. 

 A partir de debates aprofundados e proposições conjuntas, definiu-se uma estrutura 
composta por cinco eixos principais, cada um deles subdividido em subeixos que abordam 
dimensões específicas da política cultural. 
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 O projeto de lei em questão está estruturado da seguinte forma: inicialmente, 
apresentamos as definições de Cultura e seus desdobramentos, abordando como 
compreendemos esse campo e suas múltiplas dimensões. Em seguida, um diagnóstico da 
Cultura no Recife e suas diversas linguagens, elaborado com base em dados do Cadastro 
Cultural do Recife, adotado como referência para a VIII Conferência de Cultura do Recife. 
Posteriormente, apresentamos as diretrizes estratégicas para a Cultura no Recife, a partir dos 
eixos elencados na VIII Conferência Municipal de Cultura. Na sequência estabelecemos, a partir 
destas, as metas para o presente plano. Por fim, expomos as disposições finais e os 
compromissos assumidos para o decênio de 2026 a 2036, consolidando o horizonte de políticas 

culturais para a cidade.”  

 A Proposição foi apresentada na reunião plenária do dia 27/04/2026 em regime de 
URGÊNCIA, consoante o art. 32 da Lei Orgânica do Município do Recife (LOMR), e foi 
encaminhada às comissões legislativas. O prazo para recebimento de emendas encerrou no dia 
05/05/2026. Nesse período, foram apresentadas 26 (vinte e seis) emendas. 

 Vem, agora, à Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciado em seus aspectos 

financeiro e orçamentário público (art. 287, I, “b”, do RICMR). 

 

II – VOTO 

 

 A propositura visa instituir o Plano Municipal de Cultura do Recife para o decênio 
2026-2036, consolidando diretrizes, metas e estratégias voltadas ao fortalecimento das políticas 
públicas culturais do Município. O Plano apresenta diagnóstico setorial, define princípios 
estruturantes da política cultural municipal e estabelece mecanismos orientadores para 

promoção da diversidade cultural, da cidadania cultural e da economia criativa.  

 Por sua vez, a competência do Município para legislar sobre a matéria encontra respaldo 
no artigo 30, incisos I e IX, da Constituição Federal de 1988, bem como nos artigos 215 e 216 
da Constituição Federal e no artigo 6º, inciso I, da Lei Orgânica do Município do Recife – 
LOMR. Vejamos: 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

[...] 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, 
observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.” 
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“Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 
culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e 
incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.” 

“Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de 
natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.” 

“Art. 6º - Compete ao Município: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;”. 

 A matéria está fundamentada, também, nos artigos 26 e 27 da Lei Orgânica do 
Município do Recife, nos seguintes termos: 

“Art. 26 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao 
Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara Municipal e 
aos cidadãos, mediante iniciativa popular, observado o disposto 
nesta Lei Orgânica.” 

“Art. 27 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos 
projetos de lei que disponham sobre: 

[...] 

IV - matéria orçamentária.” 

 A proposta encontra-se em consonância com os princípios constitucionais de promoção 
da cultura, democratização do acesso aos bens culturais e valorização da diversidade cultural, 
além de observar as diretrizes nacionais relacionadas ao Sistema Nacional de Cultura, ao Plano 
Nacional de Cultura e ao Marco Regulatório da Cultura.  

 Conforme mencionado no Relatório, foram apresentadas 26 (vinte e seis) emendas ao 
projeto, as quais passaremos a analisar. 

 Emenda Aditiva nº 01, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Aprovada.  

 Emenda Aditiva nº 02, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Aprovada.  

 Emenda Modificativa nº 03, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada. A 
proposição extrapola o caráter programático esperado do Plano Municipal de Cultura ao 
estabelecer mecanismos de implementação e diretrizes executivas detalhadas, interferindo 
diretamente na discricionariedade administrativa do Poder Executivo. Configura-se afronta ao 
princípio da separação dos poderes, previsto no art. 2º da Constituição Federal, bem como à 
reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo prevista no art. 61, §1º, inciso II, alíneas “b” 
e “e”, da Constituição Federal, além do art. 54 da Lei Orgânica do Município do Recife. 
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Ademais, há potencial aumento de despesa pública sem estimativa de impacto orçamentário-

financeiro e sem indicação de fonte de custeio. Assim, a emenda deve ser rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 04, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada. A 
emenda impõe obrigações administrativas específicas e mecanismos executivos detalhados ao 
Poder Executivo, interferindo diretamente na formulação e execução das políticas públicas 
culturais. Tal ingerência viola o princípio da separação dos poderes e a reserva de administração. 
Além disso, a proposição possui potencial de aumento de despesa pública sem a 
correspondente estimativa de impacto financeiro. Assim, a emenda deve ser rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 05, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada. A 
proposição estabelece diretrizes executivas específicas e mecanismos permanentes de 
implementação e monitoramento de políticas públicas, interferindo indevidamente na 
discricionariedade administrativa do Poder Executivo. Verifica-se afronta ao art. 2º da 
Constituição Federal e à reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Assim, a emenda 
deve ser rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 06, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada. A 
emenda cria obrigações administrativas de fazer e mecanismos executivos vinculantes, 
ultrapassando os limites do poder de emenda parlamentar em matéria de planejamento cultural. 
Há ingerência indevida na organização administrativa municipal, além de potencial aumento de 
despesa sem apresentação de impacto orçamentário-financeiro. Assim, a emenda deve ser 
rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 07, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada. A 
proposição estabelece mecanismos compulsórios de implementação e monitoramento de 
políticas públicas culturais, substituindo a discricionariedade administrativa do gestor público 
por comandos operacionais definidos pelo Poder Legislativo. Tal medida afronta o princípio da 
separação dos poderes e a reserva de administração. Assim, a emenda deve ser rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 08, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada. A 
emenda interfere diretamente na forma de execução das políticas públicas culturais ao impor 
diretrizes administrativas detalhadas ao Poder Executivo, configurando vício formal de 

iniciativa e afronta à autonomia administrativa municipal. Assim, a emenda deve ser rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 09, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada. A 
proposição extrapola o caráter geral e estratégico do Plano Municipal de Cultura ao estabelecer 
obrigações administrativas específicas e mecanismos executivos detalhados, em afronta ao 
princípio da separação dos poderes e à reserva de administração. Assim, a emenda deve ser 
rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 10, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada. A 
emenda impõe ao Poder Executivo mecanismos permanentes de governança e execução 
administrativa, interferindo diretamente na organização e funcionamento da Administração 
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Pública Municipal. Ademais, há potencial aumento de despesa sem estimativa de impacto 

financeiro. Assim, a emenda deve ser rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 11, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada. A 
proposição estabelece obrigações administrativas específicas e mecanismos vinculantes de 
implementação de políticas culturais, ultrapassando os limites constitucionais do poder de 
emenda parlamentar. Assim, a emenda deve ser rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 12, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada. A 
presente emenda altera diretamente a composição do Conselho Municipal de Política Cultural, 
interferindo na estrutura e funcionamento de órgão colegiado da Administração Pública 
Municipal. Trata-se de matéria inserida na competência privativa do Chefe do Poder Executivo, 
nos termos do art. 61, §1º, inciso II, da Constituição Federal, configurando vício formal de 

iniciativa. Assim, a emenda deve ser rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 13, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada. A 
proposição cria mecanismos administrativos e executivos específicos para implementação de 
políticas culturais, interferindo diretamente na discricionariedade administrativa do Poder 
Executivo e na organização da Administração Pública Municipal. Assim, a emenda deve ser 
rejeitada. 

 Emenda Modificativa nº 14, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada. 
A emenda apresenta ingerência indevida na formulação e execução das políticas públicas 
culturais, impondo diretrizes administrativas específicas ao Poder Executivo. Tal medida afronta 
o princípio da separação dos poderes e a reserva de administração, além de interferir na 

discricionariedade administrativa do gestor público. Assim, a emenda deve ser rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 15, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada. A 
proposição estabelece mecanismos administrativos específicos e obrigações executivas 
vinculantes, extrapolando o caráter programático do Plano Municipal de Cultura e interferindo 
diretamente na organização administrativa do Poder Executivo. Assim, a emenda deve ser 
rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 16, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada. A 
emenda cria obrigações administrativas e mecanismos executivos detalhados para 
implementação de políticas públicas culturais, afrontando a reserva de administração e o 
princípio da separação dos poderes. Assim, a emenda deve ser rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 17, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada. A 
proposição estabelece restrições relacionadas à liberdade artística e critérios de seleção cultural, 
ingressando em matéria afeta à competência legislativa da União e gerando risco de restrição 
indevida à liberdade de expressão artística assegurada constitucionalmente. Assim, a emenda 
deve ser rejeitada. 
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 Emenda Aditiva nº 18, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada. A 
emenda cria condicionantes relacionadas à classificação indicativa e conteúdo cultural, 
interferindo indevidamente na liberdade de expressão artística e em matéria de competência 
legislativa da União. Assim, a emenda deve ser rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 19, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada. A 
proposição apresenta incompatibilidade com o princípio da laicidade estatal previsto no art. 19, 
inciso I, da Constituição Federal, ao promover tratamento privilegiado relacionado a 
determinada matriz religiosa. Assim, a emenda deve ser rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 20, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada. A 
emenda impõe ao Poder Executivo obrigações administrativas específicas e mecanismos 
compulsórios de implementação e monitoramento, interferindo diretamente na autonomia 

administrativa e no planejamento estratégico municipal. Assim, a emenda deve ser rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 21, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada. A 
proposição cria obrigações administrativas vinculantes e mecanismos executivos detalhados, 
interferindo diretamente na discricionariedade administrativa do Poder Executivo e afrontando 
a reserva de administração. Assim, a emenda deve ser rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 22, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada. A 
emenda estabelece cronogramas vinculantes e mecanismos obrigatórios de execução 
administrativa, configurando ingerência indevida na organização administrativa municipal e 
afronta ao princípio da separação dos poderes. Assim, a emenda deve ser rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 23, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada. A 
proposição apresenta incompatibilidade material com o princípio da laicidade estatal previsto no 
art. 19, inciso I, da Constituição Federal, ao criar vedações genéricas capazes de inviabilizar 
políticas públicas culturais voltadas a grupos historicamente vulnerabilizados. Assim, a emenda 

deve ser rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 24, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada. A 
emenda interfere diretamente na estrutura de governança administrativa e na execução das 
políticas públicas culturais, impondo obrigações administrativas específicas ao Poder Executivo. 
Assim, a emenda deve ser rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 25, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada. A 
proposição restringe a utilização de ações afirmativas e critérios de diversidade cultural, 
interferindo indevidamente na formulação técnica das políticas públicas de inclusão e reparação 
histórica desenvolvidas no âmbito da política cultural municipal, além de gerar insegurança 
jurídica. Assim, a emenda deve ser rejeitada. 

 Emenda Aditiva nº 26, de autoria do Vereador Thiago Medina – Rejeitada. A 
emenda impõe mecanismos obrigatórios de harmonização administrativa e execução vinculada 
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de políticas públicas culturais, interferindo diretamente na autonomia administrativa e no 

planejamento estratégico do Município. Assim, a emenda deve ser rejeitada. 

 Verifica-se, por fim, que o Projeto de Lei nº 06/2026 atende ao interesse local, 
conforme disposto no art. 30, I e IX, da CF/88, promovendo diretrizes estruturantes para o 
fortalecimento das políticas culturais municipais e da participação social na gestão cultural. 
Além disso, encontra-se regular quanto aos aspectos financeiro e orçamentário públicos. Dessa 
forma, opino pela APROVAÇÃO do PLE nº 06/2026, com aprovação das Emendas nº 01 e nº 
02.  

 

Recife, 12 de maio de 2026. 

 

 

SAMUEL SALAZAR 
Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

 Do exposto, opina a Comissão de Finanças e Orçamento pela APROVAÇÃO do PLE 

nº 06/2026, com APROVAÇÃO das Emendas Aditivas nº 01 e nº 02. 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 13 de maio de 2026. 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Presidente  

 

 

 

HÉLIO GUABIRABA             CHICO KIKO   

Vice-presidente                        Membro Efetivo   

  

 

       

 

LIANA CIRNE           FRED FERREIRA 

    Membro Efetivo                            Membro Efetivo  

 

 

 

    FELIPE FRANCISMAR             FLÁVIA DE NADEGI  

        Membro Suplente                   Membro Suplente 

  

 

WILTON BRITO  

Membro Suplente  
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Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 389B-E168-CD33-EF57
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